
R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 1, p. 96 - 108, Janeiro/Abril 2018  96



R. EMERJ, Rio de Janeiro,  v. 20, n. 1, p. 96 - 108, Janeiro/Abril 2018  97

Comentários ao Código de Processo 
Civil
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Principii di diritto processuale civile
3 Assim, por exemplo, VERDE, Giovanni. . Nápoles: Jovene, 1995, p. 226.
 mpen e, a i, a er m es lare imen o: na a o e a i se examina, nem  l  o 19 3, nem so  a i a o 

2 15, i  respei o eles asos em e en a avi o m la o ori inária e eman as e en re elas a a rela o e 
pre i iali a e omo se aria, por exemplo, em m aso em e se m lassem as eman as e re on e imen o e pa-
ternidade e de alimentos, ou as de desconstituição de um contrato de compra e venda e de reintegração na posse do imó-
vel .  ue nesses casos á, desde a instauração do processo, um pedido de ulgamento principaliter da demanda que versa 
so re a causa pre udicial, o que a  com que, evidentemente, sua resolução se a alcançada pela autoridade de coisa ulgada.
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5 onsequ ncia disso tudo  que o art. 5  do 2 15, que corresponde ao art. 69 do 19 3, não reprodu  o 
que consta do inciso  desse ltimo dispositivo, segundo o qual  como visto anteriormente  a resolução de questão 
pre udicial que se desse incidentemente não seria alcançada pela coisa ulgada.  que, no sistema vigente, a resolução de 
questão pre udicial se dará, sempre que preenc idos os requisitos legais, principaliter.
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6 ERNANDE , Antonio carance. Prejudicialidade. ão aulo: R , 19 , p. 5 .
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 ARNE , rancesco. , vol. . rad. esp. de antiago ent s elendo. uenos Aires: El 
oro, 199 , p. 36.
 Volte-se aqui a a rmar que no caso de a pre udicial ter sido suscitada no mesmo processo como causa principal, sua 

solução ará coisa ulgada  como sempre e  , mas essa  ipótese estran a ao o eto deste estudo.
9 ARAN E, Prejudicialidade, cit., p. 60.
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10 Nesse sentido, AR A RE RA, Jos  arlos. . ese. Rio de Janeiro, 196 , p. 126.
11 Vale registrar que, quela poca, este tema era tremendamente controvertido. empre pareceu mel or, por m, conside-
rar-se que a coisa ulgada não alcançava a resolução incidenter tantum das quest es pre udiciais. Nesse sentido pronunciou-se 
o mais importante monogra sta do tema entre nós: AR A RE RA, Jos  arlos. , 
cit., p. 11 . No mesmo sentido, so  a gide do ódigo de 1939, E  DA A, Al redo de Ara o. Direito processual 
civil brasileiro, vol. . Rio de Janeiro: Jos  on no Editor, 2  ed., 19 , p. 12  onde se l  que se o autor ou o r u preten-
dem que um pressuposto da sentença tam m entre para o dom nio da coisa ulgada, deverão no li elo, na contestação 
ou em reconvenção a er tais pedidos .
12 Aqui sem qualquer controv rsia digna de nota, dados os expressos termos do art. 69, . o re o ponto, por todos, 

E D R  J N R, um erto. Curso de direito processual civil, vol. . Rio de Janeiro: orense, 51  ed., 2010, p. 550.



R. EMERJ, Rio de Janeiro,  v. 20, n. 1, p. 96 - 108, Janeiro/Abril 2018  103

13 Não é este o local para enfrentar-se uma outra questão: se ainda seria admissível a propositura de “ação declaratória 
incidental , não o stante o sil ncio normativo, ou se a aus ncia de sua previsão teria feito desaparecer o instituto do 
ordenamento brasileiro. A questão, porém, é relevante e merece ser enfrentada.
1  Entre outros, usa essa terminologia A N DE A , José Joaquim. Comentários ao Código de Processo Civil, vol. 

. Rio de Janeiro: orense,  ed., 199 , p. 209.
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15 Assim me manifestei em CÂMARA, Alexandre Freitas. O Novo Processo Civil Brasileiro. ão aulo: Gen-Atlas,  ed., 
2018, pág. 306.
16 Como parece ter entendido MAC AD , Marcelo ac eco. : ttps: . ota.info
opiniao-e-analise colunas novo-cpc novo-cpc-que-coisa- ulgada-e-essa-16022015, acesso em 31 01 2018.
1  Como entende A AM N , Eduardo. . : ttp: .migal as.com.br
de eso 16,M 235860,1010 8- uestoes pre udiciais e coisa ulgada, acesso em 31 01 2018.
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